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RESUMO - Cientistas sociais têm negligenciado, relativamente, o estudo de comportamentos sociais positivos, por exemplo 
comportamentos pró-sociais, entre crianças e adolescentes. No entanto, há muito a ganhar no entendimento desses comporta-
mentos pró-sociais. O presente artigo revisa alguns conceitos e métodos, principalmente baseados em modelos teóricos desen-
volvidos com amostras norte-americanas, e pesquisas em desenvolvimento pró-social, recentemente, realizadas no Brasil. 
Limitações dos modelos teóricos e dos métodos são brevemente consideradas e algumas sugestões para futuras pesquisas são 
apresentadas. 
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Prosocial Moral Development in Children and Adolescents: 
Concepts, Methodologies and Research in Brazil 
ABSTRACT - Social scientists have relatively neglected in studying positive social behaviors, for example prosocial behav-
iors among children and adolescents. However, there is much to gain from an understanding of prosocial behaviors. The 
present paper reviews some conceptual and methodological issues which are mostly based on theoretical models developed on 
North-American samples and research on prosocial development recently developed in Brazil. Limitations of existing theo-
retical models and methods are briefly considered, and some suggestions for future directions are presented. 
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Por décadas, o foco de interesse dos psicólogos do de-
senvolvimento foram os aspectos negativos do comporta-
mento infantil. As teorias do desenvolvimento mostravam 
interesse em entender e explicar as tendências agressivas e 
anti-sociais das crianças e adolescentes. Apenas recentemen-
te, alguns teóricos têm se interessado pela natureza pró-social 
ou positiva de crianças e adolescentes. Certamente, os conhe-
cimentos sobre agressividade e comportamentos anti-sociais 
esclarecem muitos aspectos da natureza humana e do desen-
volvimento infantil, mas ainda há muito a ganhar com o en-
tendimento da pró-sociabilidade. 
Comportamentos pró-sociais referem-se a ações que vi-
sam, prioritariamente, ao benefício de outros (Eisenberg, 
1986). Prioritariamente é a palavra chave. Embora reconhe-
cendo que os indivíduos recebem autogratificações como 
conseqüência de terem ajudado a outros, tal ajuda implica 
algum custo em benefício de outros. Comportamentos 
pró-sociais incluem comportamentos de ajuda que têm tan-
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to motivação egoísta, quanto aspectos morais (para mais pro-
fundidade nessa discussão, ver Eisenberg, 1986; Radke-
Yarrow, Zahn-Waxler & Chapman, 1983; Staub, 1978). 
Este artigo revisa alguns conceitos e métodos sobre o 
desenvolvimento da pró-sociabilidade, principalmente ba-
seados em modelos teóricos desenvolvidos com amostras 
norte-americanas. Apresenta, inicialmente, uma análise dos 
conceitos sob o ponto de vista dos modelos teóricos do desen-
volvimento cognitivo (Piaget, Kohlberg) e, em seguida, sob 
o ponto de vista da socialização moral (Hoffman, Eisenberg). 
Faz, ainda, considerações metodológicas, enfatizando a con-
trovérsia sob as medidas de avaliação da pró-sociabilidade. 
Limitações das teorias e dos métodos são brevemente consi-
deradas e sugestões para futuras pesquisas são apresenta-
das. Finaliza com a apresentação das pesquisas em desen-
volvimento pró-social recentemente realizadas no Brasil. 
Teoria do Desenvolvimento Cognitivo 
Modelos teóricos de Piaget e Kohlberg 
Tanto Piaget (1932/1965) quanto Kohlberg (1969) sali-
entaram em seus modelos teóricos do desenvolvimento, a 
importância da cognição para o desenvolvimento de com-
portamentos pró-sociais e morais. Em conseqüência, gran-
de parte da literatura sobre desenvolvimento em cognição 
moral (e.g. pensamentos, motivos e razões, incluindo metas 
161 
G. Carlo e S. H. Roller 
e valores que geram ações morais; ver Eisenberg, 1987) tem 
focalizado dois processos cognitivos principais (Kurdek, 
1978; Underwood & Moore, 1982). Um deles é a tomada de 
perspectiva - uma cognição relacionada a raciocínios morais, 
como por exemplo, a habilidade ou tendência a considerar 
os estados emocionais internos e a expressão externa dessas 
emoções alheias (Selman, 1980). O outro processo é o racio-
cínio moral - habilidade ou tendência de pensar e tomar de-
cisões sobre ajudar outros em situações onde podem existir 
conflitos de valores moralmente relevantes, necessidades ou 
desejos (Kohlberg, 1969). Muito da ênfase em cognições 
morais surge de um interesse em explicar as diferenças de 
idade no comportamento e no julgamento moral e de evidên-
cias empíricas de que a cognição moral está relacionada a 
comportamentos pró-sociais (Kurdek, 1978; Underwood & 
Moore, 1982). Conceitualmente, sem considerar os motivos 
ou o raciocínio por detrás de um ato moral, este ato em si 
mesmo não pode ser considerado moral (Kohlberg & Candee, 
1984). Devido a essas razões, pesquisas em cognição relaci-
onadas a comportamentos pró-sociais continuam prevalentes 
entre estudiosos do desenvolvimento humano. 
Tomada de perspectiva 
Seguindo as noções de Piaget sobre os estágios de de-
senvolvimento cognitivo e a ênfase dada a esta variável por 
Kohlberg (1969), em seus estudos sobre moralidade, a to-
mada de perspectiva (também conhecida como role-taking) 
segue uma série de estágios progressivos de desenvolvimento 
(Elkind, 1967; Looft, 1972; Selman, 1980). Muitos pesqui-
sadores (Kurdek, 1978; Moore & Eisenberg, 1984; Shantz, 
1975) identificaram pelo menos três tipos de tomada de pers-
pectiva que têm sido relacionados a ações morais: afetiva 
(capacidade de compreender os sentimentos e reações emo-
cionais dos outros), social (capacidade de compreender as 
ações, motivações e pensamentos dos outros) e espacial (ca-
pacidade de colocar-se literalmente no lugar do outro e ver 
o ponto de vista deste). Os estágios de tomada de perspecti-
va são fortemente relacionados à transição gradual de um 
funcionamento egocêntrico para um funcionamento socio-
cêntrico e uma eventual compreensão dos estados internos e 
externos dos outros e de seu contexto social. Por exemplo, 
com aproximadamente sete anos, crianças podem formular 
hipóteses e explicações causais e já têm adquiridas as noções 
de conservação, seriação e classificação (Elkind; Looft). Em-
bora conceitualmente, as crianças continuem acreditando que 
seus próprios pensamentos são realidade e têm dificuldades 
de formar uma noção de realidade objetiva (Elkind). Os ado-
lescentes, usualmente, transcendem essas limitações prévi-
as e adquirem um entendimento dos outros e de perspecti-
vas sociais. Entretanto, a capacidade de tomada de perspec-
tiva pode ser adquirida na infância e continuar a desenvol-
ver-se e talvez consolidar-se durante a adolescência (ver 
Looft; Selman, 1980). 
Dos três tipos de tomada de perspectiva, a afetiva e a 
social têm sido mais comumente ligadas a ações morais, por-
que a maioria destas são observadas em contextos emocio-
nais e envolvem outros. Por exemplo, antecipar as conseqüên-
cias potenciais de uma ação para com outros pode aumentar 
e influenciar a ação pró-social. Similarmente, comportamen-
tos pró-sociais podem ocorrer mais freqüentemente quando 
as crianças podem inferir a necessidade, a dor ou a miséria 
do outro. Entretanto, alguns pesquisadores têm argumenta-
do que a tomada de perspectiva pode não ser suficiente para 
predizer ações pró-sociais (Eisenberg, 1986; Kurdek, 1978) 
e que pode até levar à agressão (Feshbach, 1987). Há evidên-
cias na literatura para a idéia de que existem diferenças en-
tre faixas etárias, na tomada de perspectiva (para social, ver 
Brandt, 1978; Cario, Knight, Eisenberg & Rotenberg, 1991; 
Flavell, Botkin, Fry, Wright & Jarvis, 1968; Iannotti, 1985; 
Selman, 1971; Zahn-Waxier, Radke-Yarrow & Brady-Smith, 
1977; para afetiva, ver Carlo, Knight, Eisenberg & Rotenberg, 
1991; Iannotti, 1978; Kurdek &Rogdon, 1975). Alguns pes-
quisadores (Kurdek, 1978; Underwood & Moore, 1982) con-
cluíram que, em geral, tomada de perspectiva e comporta-
mentos pró-sociais são correlacionados positivamente. En-
tretanto, existem achados empíricos inconsistentes (e.g. Cario 
& cols., 1991; Iannotti, 1978, 1985; Zahn-Waxler & cols., 
1977; ver também Kurdek, 1978 e Underwood & Moore, 
1982, para revisões detalhadas). As inconsistências na lite-
ratura empírica sobre estas relações têm sido freqüentemente 
atribuídas a problemas teóricos, de definição e a problemas 
na metodologia de avaliação (e.g. validação questionável de 
tarefas de tomada de perspectiva; ver Eisenberg, 1986; 
Kurdek, 1978). Contudo, em uma revisão meta-analítica da 
literatura, Underwood e Moore (1982) encontraram modes-
tas, mas significativas correlações positivas entre tomada de 
perspectiva e comportamentos pró-sociais. Dessa maneira, 
baseados nas evidências empíricas, existe razão para acredi-
tar-se que a tomada de perspectiva aumenta com a idade e 
que é relacionada com ações pró-sociais. 
Raciocínio moral 
Talvez nenhuma outra cognição moral tenha sido relaci-
onada mais freqüentemente a ações pró-sociais que o racio-
cínio moral. Tanto Piaget (1932/1965) quanto Kohlberg 
(1969) propuseram que os níveis individuais de sofisticação 
no raciocínio moral são uma janela para ver o nível de desen-
volvimento moral deste indivíduo. Utilizando pequenas his-
tórias hipotéticas, entrevistas extensas e técnicas de investi-
gação e sondagem, estes pesquisadores focalizaram suas aten-
ções nas noções dos indivíduos sobre o que é bom ou justo 
em situações morais. Para Kohlberg (1969), o raciocínio por 
trás das ações morais reflete aspectos do desenvolvimento 
moral, que não eram apontados pelos modelos teóricos so-
bre o comportamento. O desenvolvimento de julgamento 
moral é um aspecto de competência sociocognitiva, em pa-
ralelo ao desenvolvimento das operações cognitivas, ou seja, 
o aumento da sofisticação do raciocínio moral é hipotetizado 
como associado a um aumento no desenvolvimento cogni-
tivo. Por exemplo, Kohlberg (1976) e Selman (1980) identi-
ficaram níveis de desenvolvimento de tomada de perspecti-
va sócio-moral, que são hipotetizados como necessários para 
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o desenvolvimento do julgamento moral. No nível de pers-
pectiva individual concreta (teoricamente relacionada ao ní-
vel pré-convencional de julgamento moral de Kohlberg), os 
indivíduos confundem suas próprias visões e interesses com 
os de outros e preocupam-se com as reações destes quanto 
aos seus comportamentos. No nível convencional, os indiví-
duos começam a adquirir uma compreensão de que os inte-
resses sociais são prioridade sobre os aspectos individuais. 
Dessa forma, aumenta a preocupação sobre as normas soci-
ais, regras e papéis que são a base dos julgamentos morais 
pró-sociais. Eventualmente, nos níveis pós-convencionais, 
o indivíduo diferencia os valores e as regras individuais da-
queles que são transmitidos socialmente, sendo capazes de 
modificar, balancear e integrar sistemas de valores que po-
dem ser potencialmente conflitivos. Esse último nível de 
perspectiva sócio-moral é considerado por Kohlberg (1976), 
como o estágio de abstração de noções universais de morali-
dade, baseadas em considerações de humanidade e direitos 
individuais que transcendem todas as outras considerações. 
Kohlberg (1969) tentou prover uma explicação estrutu-
rada dos níveis do desenvolvimento moral e estimulou pes-
quisas necessárias na área. Alguns psicólogos eram céticos a 
respeito de uma teoria de desenvolvimento moral que acom-
panhasse o ciclo vital e que fosse, primariamente, baseada em 
uma amostra de adolescentes do sexo masculino e fundada 
em princípios de justiça (ver Gilligan & Attanucci, 1988; mas 
ver também Walker, 1984). A crítica mais feroz de Kohlberg 
foi feita por Gilligan (1979, 1982, 1983, 1986, 1987, 1988) 
argumentando que uma teoria do desenvolvimento moral pos-
tulada por um homem trataria as questões morais sob um ponto 
de vista masculino. Segundo ela, a visão masculina da morali-
dade privilegiaria a orientação para a justiça, enquanto que as 
mulheres teriam maior preocupação com questões de cuida-
do e responsabilidade ao depararem-se com dilemas morais. 
Outra crítica de Gilligan refere-se aos estudos de Kohlberg 
que apresentam resultados obtidos a partir de dados colhidos 
basicamente com adolescentes do sexo masculino. A terceira 
crítica foi feita em relação à forma de avaliação do desenvol-
vimento moral. Para avaliar o julgamento moral dos indivídu-
os, Kohlberg construiu um instrumento em forma de entrevis-
ta, nos quais os sujeitos respondiam a dilemas morais 
protagonizados principalmente por homens. No entanto, con-
forme salienta Koller (1990), a maioria dessas críticas surgiu 
de estudos que repetiram as falhas metodológicas apontadas 
no trabalho de Kohlberg. Foram críticas feitas por mulheres, 
desde um ponto de vista feminino, baseando a moralidade 
exclusivamente em uma orientação de cuidado e responsabi-
lidade. Além disso, os dados foram colhidos entre mulheres, 
que responderam a dilemas morais femininos. Outros pesqui-
sadores (e.g. Kurtines & Grief, 1974; Snarey, 1985) questio-
naram a universalidade dos princípios de justiça e os seis está-
.gios que Kohlberg delineou. Baseado em estudos transcul-
turais, Snarey encontrou que indivíduos de países não oci-
dentais, sub-industrializados, raramente alcançam níveis 
pós-convencionais de raciocínio. Gibbs (1991) argumentou 
que o estágio seis de Kohlberg era um ideal filosófico e rara-
mente alcançável. 
Apesar das controvérsias sobre a teoria kohlbergiana, há 
evidência da consistência com aspectos da teoria cogniti-
vo-comportamental. Por exemplo, baseando-se tanto em es-
tudos longitudinais quanto transculturais, a idade é positiva-
mente associada com altos níveis orientados para justiça e 
raciocínio moral pró-social (Carlo, Koller, Eisenberg, Da Sil-
va & Frohlich, 1996; Colby, Kohlberg, Gibbs & Lieberman, 
1983; Eisenberg, Carlo, Murphy & Van Court, 1995; Rest, 
1979). Consistente com a noção que o raciocínio moral é uma 
habilidade sócio-cognitiva, tanto orientação parajustiça quanto 
raciocínio moral pró-social têm sido positivamente relaciona-
dos com tomada de perspectiva e indicadores de inteligência 
(Cario, Eisenberg & Knight, 1992; Eisenberg, Miller, Shell, 
McNalley & Shea, 1991; Gibbs, Arnold, Morgan, Schwartz, 
Gavaghan & Tappan, 1984; Moir, 1974; Rest, 1979). Mais 
ainda, o nível de operação formal tem sido associado ao nível 
de raciocínio moral orientado para justiça (Tomlinson-Keasey 
& Keasey, 1974). Há evidências que sustentam que o raciocí-
nio moral sofre mudanças ao longo do desenvolvimento e é 
relacionado a outras habilidades cognitivas e sócio-cognitivas. 
Alguns estudos salientam que os níveis de raciocínio mo-
ral pós-convencional orientados para outro (e.g. orientado para 
necessidade) relacionam-se positivamente a comportamentos 
pró-sociais (Akyel & Akyel, 1991; Eisenberg-Berg, 1979; 
Kohlberg & Candee, 1984; Rest, 1979; Rubin & Schneider, 
1973; Rushton, 1975). Alguns revisores (Blasi, 1980; 
Eisenberg, 1986) concluíram que raciocínio moral é incon-
sistente, mas positivamente, relacionado a comportamentos 
pró-sociais e que há, de maneira geral, relação positiva signi-
ficativa entre raciocínio moral e comportamento pró-social 
(Underwood & Moore, 1982). Alguns estudos, no entanto, 
demonstraram uma correlação baixa ou moderada entre estas 
variáveis (Eisenberg, Pasternack & Lennon, 1984; Eisenberg-
Berg). O estudo de Eisenberg-Berg, por exemplo, demons-
trou que o raciocínio moral pró-social de crianças pode ser 
mais avançado que o raciocínio moral proposto por Kohlberg. 
Kurdek (1978) avaliou o julgamento moral de adolescentes, 
utilizando uma medida objetiva - o Defining Issues Test de 
Rest (1979) e ao compará-lo ao raciocínio pró-social, não en-
controu diferença significativa entre eles. Higgins, Power e 
Kohlberg (1984) revelaram que o raciocínio moral de adoles-
centes, em dilemas pró-sociais, era igual ou menos avançado 
que o raciocínio moral nos dilemas tradicionais de Kohlberg. 
Higgs (1975) obteve achados similares em respostas de ado-
lescentes a dilemas de ambos os tipos de raciocínio, entretan-
to, quando utilizadas medidas objetivas, esta relação não se 
mantinha. 
Teoria de Socialização Moral 
Modelo teórico de Hoffman 
A importância das emoções em cognição moral e desen-
volvimento foi descrita recentemente por Gibbs (1991): 
Na análise final, os termos 'afeto'e 'cognição' são tão 'entre-
laçados' (Sigel, 1986, p. 225) como podem ser virtualmente 
inextricáveis... Entretanto, pode-se achar na literatura, argu-
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mentos tanto para a primazia afetiva quanto para a primazia 
cognitiva (e.g., ver Lazarus, 1984; Zajonc, 1984), a instância 
mais ampla é a piagetiana (Piaget, 1954/1981): afeto e 
cognição são inseparáveis, se algum é primário, não é 'afeto' 
ou 'cognição 'mas as organizações dinâmicas de experiência... 
(p. 209) 
Esta perspectiva contemporânea é compatível com as con-
cepções de desenvolvimento moral de Hoffman (1984b, 
1987, 1991). Apesar de Hoffman enfatizar variáveis afetivas 
(e.g. respostas emocionais vicárias) nos comportamentos 
morais, ele, como Kohlberg (1969), reconheceu a contribui-
ção das cognições morais para o comportamento. Entretan-
to, Hoffman (1991) postulou diferentes mecanismos de de-
senvolvimento para justificar as mudanças na moralidade. 
Ao contrário da teoria de Kohlberg, que enfatiza mudanças 
internas nas estruturas cognitivas morais, Hoffman (1984b, 
1987, 1991) propôs processos externos que levam ao desen-
volvimento moral. Para Hoffman (1991), os mecanismos de 
aprendizagem social (e.g. modelação, condicionamento e 
processos de punição, ver também Bandura, 1991) podem 
justificar mudanças no desenvolvimento moral. Ele também 
argumenta que uma justificativa detalhada de desenvolvi-
mento moral é incompleta a não ser que os processos motiva-
cionais e emocionais sejam conhecidos. O motivador pri-
mário para ações morais é a empatia (e.g. sentimentos mais 
apropriados para a situação do outro que para si, não neces-
sariamente congruentes) e respostas emocionais vicárias 
(Hoffman, 1991). 
Hoffman (1984a) e outros pesquisadores (e.g. Batson, 
1987; Davis, 1983; Eisenberg, 1986; Feshbach, 1987) con-
cordam que a empatia é, também, composta tanto de com-
ponentes cognitivos quanto afetivos. Em todo esquema de 
desenvolvimento de respostas empáticas de Hoffman (1991), 
o nível individual de habilidades cognitivas está associado a 
elas. Durante o primeiro ano de vida, as crianças freqüen-
temente experienciam angústias empáticas, através da imi-
tação de demonstrações de angústia captadas em seu ambi-
ente e sem muita sofisticação cognitiva. Eventualmente, cri-
anças pequenas entendem que são inteira e fisicamente in-
dependentes de outros, e assumem que a angústia de outros 
é a mesma que a sua. Com aproximadamente dois ou três 
anos de idade, as crianças já adquiriram habilidades simples 
de tomada de perspectiva (e.g. o conhecimento de que os 
sentimentos de outros não são necessariamente os mesmos 
que os seus e estes são conscientes das necessidades de ou-
tros) e desenvolveram a habilidade de empatizar com um 
vasto alcance de emoções conflitivas. No final da infância e 
com o desenvolvimento do autoconceito, as crianças podem 
empatizar com um grupo generalizado de outros e com sua 
situação de vida. 
A aquisição da permanência de objeto implica uma mu-
dança qualitativa nas respostas empáticas a qual Hoffman 
(1991) denomina de preocupação simpática. A simpatia é 
orientada por preocupações ou compaixão pelos outros e 
não necessariamente congruente com as emoções desses (ver 
Eisenberg, 1986). Além disso, simpatia é freqüentemente 
diferenciada de reações de angústia de empatia (referido 
daqui em diante como angústia pessoal, ver Eisenberg, 1986) 
que são auto-orientadas e aversivas, freqüentemente desper-
tadas de forma abrangente e fisiológica (Eisenberg, Fabes, 
Cario & Karbon, 1992; Hoffman, 1982). A distinção entre 
simpatia e angústia pessoal é importante porque simpatia 
tem sido empiricamente relacionada à ajuda sem motivos 
auto-orientados, enquanto angústia pessoal {personal dis-
tress) tem sido associada à ajuda motivada egoisticamente. 
Além disso, em estudos com adultos, itens de angústia pessoal 
e de simpatia acumulam-se em diferentes fatores (Batson, 
1987; Cario & cols., 1991), apesar destas respostas emocio-
nais serem, algumas vezes, relacionadas de forma signifi-
cativa e positiva. 
Como mencionado anteriormente, Hoffman (1984b) re-
laciona a aquisição de respostas empáticas a mecanismos de 
aprendizagem social. Hoffman (1987) notou que respostas 
empáticas podem ser auto-reforçadas ao fortalecer a associ-
ação direta entre as reações externas de angústia em outros e 
os nossos sentimentos. Isso aumenta a probabilidade de res-
postas empáticas em situações similares futuras. Entretanto, 
mecanismos de aprendizagem social são mais influentes e 
claramente refletidos por técnicas de disciplina parentais 
distintas, que devem levar a diferenças individuais em res-
postas empáticas (Hoffman, 1983). Por exemplo, práticas 
de disciplina induzida (e.g. exortação verbal para conside-
rar o bem-estar de outros) são relacionadas a respostas 
empáticas e senso de moralidade externa, ao passo que dis-
ciplina assertiva de poder (e em grau reduzido, retirada de 
amor) como prática de disciplina não são associadas com 
respostas empáticas e nem relacionada à orientação moral 
interna (e.g. preocupações sociais). Apesar de Hoffman 
(1983) argumentar que técnicas de disciplina parentais são a 
interação mais importante entre pais e filhos que leva ao 
desenvolvimento moral, reconhece que outros contextos 
podem também reforçar e influenciar nesse desenvolvimento. 
Há algumas evidências que são consistentes com esses 
argumentos. Por exemplo, simpatia tem sido positivamente 
relacionada à idade especialmente durante a infância, embora 
a magnitude das relações varie dependendo do instrumento 
de medida usado (ver Lennon & Eisenberg, 1987, para uma 
revisão detalhada). Simpatia tem também sido positivamen-
te relacionada à tomada de perspectiva (Cario & cols., 1992; 
Kalle & Suls, 1978). A angústia pessoal tem sido negativa-
mente relacionada à tomada de perspectiva (Davis, 1983). 
Há, ainda, evidências de que o desenvolvimento do auto-
conceito é associado a pró-sociabilidade (Zahn-Waxier, Radke-
Yarrow, Wagner & Chapman, 1992). 
Muitos pesquisadores demonstraram que práticas de so-
cialização parentais são associadas às respostas empáticas e 
simpáticas (e.g. Eisenberg, Fabes, Schaller, Cario & Miller, 
1991; Zahn-Waxler, Radke-Yarrow & King, 1979) e às res-
postas de angústia pessoal dos filhos (e.g. Eisenberg, Fabes, 
Cario, Troyer, Speer, Karbon & Switzer, 1992; Fabes, Eisenberg 
& Miller, 1990). Embora os referidos achados pareçam con-
sistentes com as afirmações de Hoffman (1984b, 1991), há 
necessidade de mais pesquisas, para discernir causa e efeito 
e explicar diferenças de gênero em alguns dos achados. Há 
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evidências que sustentam que a capacidade de respostas 
empáticas e simpáticas aumenta com a idade e é relacionada 
ao desenvolvimento sócio-cognitivo, podendo, em parte, ser 
relacionada às práticas de socialização parentais. 
Hoffman (1991) reconhece as limitações de uma teoria 
de desenvolvimento moral baseada somente em respostas 
empáticas: 
...para um observador empatizar com a situação difícil da ví-
tima além do imediato, ele requer informações sobre as condi-
ções gerais de vida da vítima, e essas informações devem en-
trar na sua consciência do observador no tempo apropriado... 
Além disso, o observador deve ser avançado o suficiente em 
desenvolvimento, para processar a informação e dar-se conta 
de que a condição de vida de alguém é um índice mais forte do 
bem-estar deles do que seus comportamentos contraditórios 
vigentes, (p. 288) 
Para Hoffman, a capacidade de entender a situação de 
vida de outros (semelhante à tomada de perspectiva), proces-
samento e acesso de memórias relevantes e apropriadas são 
fatores chaves nas respostas empáticas. Hoffman (1991), tam-
bém, reconhece a influência de respostas empáticas no de-
senvolvimento moral. Referindo-se às relações entre empatia 
e princípios morais, Hoffman escreveu: 
Parece razoável afirmar que quando alguém está em um 
enfrentamento moral e pensa no que fazer, esta pessoa pode 
considerar ações alternativas e antecipar as conseqüências de 
cada ação. Esses pensamentos podem não apenas trazer víti-
mas e vítimas em potencial à mente, despertando afeto 
empático, mas também ativando princípios morais relevantes 
armazenados na memória. O afeto empático e os princípios 
morais podem ser evocados independentemente porque eles 
são independente e significativamente conectados com as re-
presentações individuais da vítima... Ou, afetos empáticospo-
dem surgir antes e então primar os princípios morais aos quais 
vem sendo associado, (p. 293) 
Em uma visão similar, Eisenberg e seus colaboradores 
(Eisenberg, Shea, Carlo & Knight, 1991) afirmaram que a 
empatia estimula a tomada de perspectiva orientada para os 
outros (e.g. respostas simpáticas futuras) e comportamentos 
de ajuda. A empatia pode influenciar diretamente o nível de 
raciocínio moral do indivíduo, ou induzir objetivos valorati-
vos associados a princípios morais (Eisenberg, 1987). Em 
resumo, existem bases teóricas para se considerar que respos-
tas empáticas e cognições morais (incluindo cognições para 
tarefas específicas) são fatores importantes no desenvolvi-
mento moral e pró-social. 
Um Modelo Sócio-Cognitivo 
de Desenvolvimento Pró-Social 
Modelo teórico de Eisenberg 
Baseado na teoria sócio-cognitiva de Bandura (1986) e 
nos primeiros trabalhos de Staub (1978, 1979), Eisenberg 
(1986; ver também Eisenberg-Berg, 1979) propôs um mo-
delo integrativo de desenvolvimento moral e pró-social. Para 
Eisenberg tanto o desenvolvimento cognitivo quanto os me-
canismos de sócio-aprendizagem são importantes para a pro-
moção do desenvolvimento moral e pró-social. Os motivado-
res primários das ações morais podem ser cognitivos (e.g. 
utilidade de ajuda) ou afetivos (e.g. simpatia). Adicionalmen-
te, Eisenberg propôs que competências pessoais (e.g. habili-
dades ou conhecimentos específicos) e fatores situacionais 
(e.g. clareza da necessidade de ajuda) podem influenciar 
ações pró-sociais. As intenções são um mediador importan-
te entre variáveis antecedentes cognitivas e afetivas, e com-
por tamentos pró-socia is . 
Os fatores relevantes no comportamento pró-social in-
cluem: (a) atenção para a necessidade de outros; (b) motiva-
ção; (c) a hierarquia individual de metas pessoais; (d) a consi-
deração das intenções de alguém; e (e) as potenciais conse-
qüências de uma ação. Além disso, competências e capacida-
des pessoais, e aspectos situacionais ao longo do tempo (e.g. 
entre as decisões de alguém e sua oportunidade de ajudar) 
podem ser importantes influências. Eisenberg (1986) integrou 
tanto aspectos de desenvolvimento cognitivo quanto teorias 
de socialização moral. Há, ainda, achados recentes relacio-
nados à noção de que características de personalidade po-
dem funcionar juntas para obter variância significativa em 
ações morais (Knight, Johnson, Cario & Eisenberg, 1993). 
Staub (1978) apresentou evidências que uma composição 
de itens moralmente relevantes predizem ações morais. 
Ainda que haja resultados de estudos consistentes com o 
modelo de Eisenberg (1986), outras pesquisas são necessá-
rias para verificar certos aspectos, como: (a) influência da 
cultura no desenvolvimento moral; (b) transmissão de nor-
mas e valores em diferentes culturas; e (c) influência de pais, 
pares, e outros agentes socializadores (e.g. a mídia). Além 
disso, pesquisas longitudinais devem ser delineadas para 
avaliar a consolidação e estabilidade da pró-sociabilidade e 
o desenvolvimento de instrumentos de medida equivalentes. 
Adicionalmente, pesquisas são necessárias para examinar os 
diferentes contextos que ativam metas pessoais específicas 
em crianças. Talvez essa questão possa ser investigada adap-
tando-se o paradigma de pesquisa pessoa-e-situação freqüen-
temente usado por pesquisadores de personalidade (ver 
Kurtines, 1986). 
Considerações Metodológicas 
Os pesquisadores do desenvolvimento têm utilizado di-
ferentes técnicas para avaliar cognições pró-sociais, emoci-
onais e comportamentos. 
Avaliação de cognições pró-sociais 
Ao avaliar-se o raciocínio moral, a abordagem típica tem 
sido a utilização de entrevistas de formato clínico, na qual o 
experimentador lê um dilema hipotético e pergunta ao res-
pondente o que o protagonista deve fazer e porquê. Freqüen-
temente, o entrevistador procura esclarecer as razões do 
respondente para as ações do protagonista. Tanto Piaget (1932/ 
1965) quanto Kohlberg (1969) acreditavam que entrevistas 
clínicas são mais precisas para identificar o nível de raciocí-
nio moral de um indivíduo porque o entrevistador tem opor-
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tunidade de questionar o respondente e de avaliar a estabili-
dade de suas respostas. 
Muitas críticas surgiram sobre o uso de entrevistas para 
medir raciocínio moral (e.g. Rest, 1983). Alguns pesquisa-
dores pontuaram possíveis induções nas entrevistas de forma-
to clínico (e.g. entrevistas e procedimento de questionamen-
to), e problemas conceituais no uso de dilemas hipotéticos 
ao invés de histórias de vida-real (Gilligan, 1983; ver ainda 
Kurtines & Grief, 1974; e Rest, 1983, para uma revisão deta-
lhada). Outras críticas apontaram que as entrevistas requerem 
habilidades verbais e treinamento extensivo do entrevistador 
para administrá-la (Gibbs & cols., 1984; Rest, 1979). Em 
parte, devido aos aspectos acima, Kohlberg revisou a admi-
nistração e avaliação de seu instrumento de julgamento mo-
ral (Colby & Kohlberg, 1987) e pesquisadores desenvolveram 
instrumentos objetivos, de papel e lápis, para avaliar o raci-
ocínio moral e o raciocínio moral pró-social (e.g. o Defining 
Issues Test de Rest, 1979; Prosocial Reasoning Objective 
Measure de Carlo & cols., 1992, respectivamente). Esses ins-
trumentos são similares às entrevistas, exceto pelo fato de 
apresentarem escolhas múltiplas para o respondente. Instru-
mentos de papel e lápis exigem, relativamente, menos habi-
lidades verbais e de memória (reconhecimento ao invés de 
lembrança espontânea) e são mais fáceis de administrar (não 
requerem treinamento extensivo), podem ser administrados 
em grupos, ao invés de individualmente e têm mínima ou 
nenhuma indução do entrevistador. Essas vantagens permi-
tem aos pesquisadores compararem mais facilmente acha-
dos entre estudos e facilitam o uso destes instrumentos com 
populações especiais (e.g. grupos de infratores, grupos de 
culturas diferentes). 
O instrumento de Carlo e cols. (1992) responde às críticas 
sobre as limitações de um instrumento com formato de entre-
vista clínica de raciocínio moral pró-social - o Prosocial 
Reasoning Objective Measure (PROM). Os primeiros estu-
dos (Cario & cols., 1992; Cario & cols., 1996; Eisenberg & 
cols., 1995) mostraram que o PROM apresenta proprieda-
des psicométricas para ser usado com adolescentes e adultos 
jovens. No Brasil, uma versão para a língua portuguesa mos-
trou evidências de fidedignidade e validade adequadas para 
uso com populações brasileiras (Koller, Hutz & Silva, 1994). 
Para avaliar tomada de perspectiva, pesquisadores do 
desenvolvimento têm delineado instrumentos com histórias 
ilustradas, que requerem de crianças a coordenação de seu 
próprio ponto de vista com o do outro (tomada de perspecti-
va social, Flavell & cols., 1968) ou que elas percebam a emo-
ção nas histórias ilustradas (tomada de perspectiva afetiva, 
e.g., Iannotti, 1978). Outros pesquisadores (ver Ford, 1979) 
têm desenvolvido índices comportamentais de tomada de 
perspectiva. Por exemplo, uma tarefa de tomada de perspec-
tiva espacial (e.g. da montanha de três dimensões) requer 
que o indivíduo entenda que objetos localizados atrás de 
outros só podem ser vistos de certos ângulos visuais. Basea-
do em uma revisão da literatura sobre crianças, Ford argu-
mentou ser útil conceitualizar tomada de perspectiva como 
uma construção cognitiva multidimensional, ao invés de uma 
habilidade global (ver também Davis, 1983; Kurdek, 1978). 
Para Ford, diferenças de tarefas de tomada de perspectiva 
são, em muitos casos, apenas modestamente interrelacio-
nadas. Em pesquisas com adultos, Davis desenvolveu um 
instrumento objetivo para avaliar a tomada de perspectiva 
afetiva/social e a tendência geral do adulto de colocar-se no 
lugar do outro. Apesar das preocupações sobre a relativa fal-
ta de evidências de fidedignidade e validade, o uso desses 
instrumentos de histórias ilustradas prevalece. Claramente, 
mais pesquisas sobre as propriedades psicométricas desses 
instrumentos são necessárias. 
Avaliação de emoções pró-sociais 
O método mais comum de investigação das emoções 
pró-sociais é o uso de instrumentos de papel e lápis. Freqüen-
temente, os indivíduos são questionados sobre seus próprios 
sentimentos. Pesquisadores distinguem, ainda, entre respos-
tas emocionais de estado e de traço. Instrumentos de estado 
(como listas de adjetivos, ver Batson, 1987) são designados 
para avaliar sentimentos ou humores. Em contraste, instru-
mento para avaliar traços (como perguntados de índices de 
papel e lápis, ver e.g. Bryant, 1982; Davis, 1983) são desig-
nados para avaliar tendências emocionais gerais dos indiví-
duos. Eisenberg e cols. (1992) têm defendido o uso de ín-
dices de emoções somáticos (e.g. código de expressões fa-
ciais) e fisiológicos (e.g. velocidade cardíaca, respostas a 
eletrodos galvânicos, tônus vagal). Entretanto, existem dis-
cussões sobre a validade destes índices (especialmente fisio-
lógicos) por serem caros e não pragmáticos no uso, particu-
larmente com crianças. Além disso, Eisenberg, Fabes, 
Bustamante e Mathy (1987) sugeriram que uma forma mais 
útil de avaliar emoções seria utilizar vários métodos dife-
rentes ao mesmo tempo. Apesar destas preocupações, existem 
algumas evidências preliminares de que, com futuros refina-
mentos, índices somáticos e fisiológicos possam ser úteis 
para se investigar respostas emocionais (e.g. Eisenberg & 
Miller, 1987). 
Investigação de comportamentos pró-sociais 
Além das emoções e cognições pró-sociais, existem nu-
merosos índices de comportamentos pró-sociais que podem 
ser avaliados. Freqüentemente, pesquisadores têm utilizado 
instrumentos comportamentais, tais como voluntariar-se para 
ajudar a outro, doar dinheiro para caridade ou confortar al-
guém que precise. Outro método promissor é a avaliação de 
pares, professores ou parentes sobre as tendências comporta-
mentais pró-sociais de um indivíduo. Alguns índices de pa-
pel e lápis supõem que esses são globais (e.g. Rushton, 
Chrisjohn & Fekken, 1981). Por exemplo, existe uma idéia 
implícita de que confortar uma pessoa em desespero requer 
os mesmos fatores que ajudar um estranho a carregar seus 
livros. Dada a evidência de que diferentes tipos de compor-
tamentos pró-sociais são relacionados a variáveis anteceden-
tes (ver Eisenberg, 1986 e Staub, 1978), índices variados 
são necessários para avaliar adequadamente os tipos de com-
portamentos pró-sociais. 
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Pesquisas em Desenvolvimento 
Moral Pró-Social no Brasil 
Existe uma longa tradição de pesquisa em desenvolvi-
mento moral no Brasil (ver Biaggio, 1988, para uma revi-
são). No entanto, apenas recentemente, pesquisas sobre o 
desenvolvimento moral pró-social entraram em cena (Cario, 
Koller & Eisenberg, 1998; Cario, Koller, Eisenberg, DaSilva 
& Frohlich, 1996; Koller, 1994; Koller, Cario, Eisenberg, 
Silva & Frohlich, 1996). 
Estudos iniciais publicados no Brasil, sobre pró-sociabi-
lidade (Branco, 1983; Branco, 1984; Branco &Mettel, 1984; 
Del Prette, Branco, Ceneviva, Almeida & Ades, 1986), não 
enfatizavam o aspecto moral e visavam a avaliar a interação 
de crianças em sala de aula, descrevendo comportamentos 
pró-sociais em suas observações. O comportamento pró-so-
cial era definido como comportamento de ajuda voluntário, 
buscando o benefício do outro, e emitido sem a expectativa 
de recompensa (Branco, 1983; Branco & Mettel, 1984). 
Foram observadas interações de crianças e os comportamen-
tos pró-sociais de ajuda em sala de aula, revelando que algu-
mas práticas educativas formais aumentavam a ocorrência 
desses em atividades expressivas e acadêmicas, quando as-
sociadas a orientações pedagógicas apropriadas. 
Del Prette e cols. (1986) confirmaram esses achados, 
enfatizando que a escola tem adquirido um papel destacado 
na educação infantil, substituindo, apenas em parte, porém 
progressivamente, a família dos estudantes. A escola tem 
definido seus objetivos educacionais, procurando desenvol-
ver comportamentos pró-sociais entre seus alunos (Del Prette 
& cols.). Estes autores chamaram a atenção para a freqüente 
associação entre o comportamento pró-social e valores como 
bondade e benevolência. Afirmaram, no entanto, que estes 
termos indicativos de virtudes e qualidades morais serviri-
am como reguladores das interações humanas, introduzindo 
conceitos valorativos que pouco auxiliam na explicação e 
na descrição da interação. 
Os estudos de Koller e colaboradores (Cario & cols., 
1996; Cario, Koller & Eisenberg, 1998; Koller, 1994; Koller 
& cols., 1996, entre outros) são embasados no modelo teóri-
co sócio-cognitivo de Eisenberg (1986; para uma revisão 
em português, ver Koller & Bernardes, 1997). Estes estudos 
têm enfatizado o estudo do raciocínio pró-social de crianças 
e adolescentes, que são expostos a um dilema moral e bus-
cam entender o nível de raciocínio moral pró-social que as 
pessoas podem alcançar em seu desenvolvimento e as cate-
gorias de pensamento que podem emitir (hedonismo, orien-
tação para necessidades, para a aprovação, raciocínio inter-
nalizado, entre outras). Estes estudos foram iniciados em 
1994, com a tese de doutorado de Koller, cujos objetivos 
foram: (a) investigar o julgamento moral pró-social de meni-
nos e meninas em situação de rua e que não freqüentavam 
escolas, comparando-os com meninos e meninas de nível 
sócio-econômico baixo, que freqüentavam escolas e viviam 
com suas famílias; (b) investigar os índices de ajuda dife-
rencial dos indivíduos entre potenciais receptores de ajuda 
(desconhecido, amigo, irmão, pessoa rica, pessoa que ajudou 
recentemente, pessoa de quem não gosta). Quarenta meni-
nos(as) de rua e 40 meninos(as) de escolas da Rede Munici-
pal de Porto Alegre, de nove a 16 anos de idade, metade de 
cada gênero, responderam, individualmente, à Entrevista de 
Julgamento Moral Pró-Social de Eisenberg, adaptada para 
uso no Brasil e para crianças e adolescentes desta população. 
Além das questões clássicas propostas por Eisenberg, algu-
mas questões adicionais foram incluídas para avaliar os ín-
dices de ajuda diferencial entre os vários receptores de aju-
da-o rico, o irmão, o amigo, alguém que recém-ajudou e de 
quem não gosta. Os dados coletados foram submetidos a 
análises de freqüências e de variância e os resultados revela-
ram que o grupo que freqüenta escola apresentou nível de 
julgamento moral pró-social mais elevado que os meninos(as) 
em situação de rua. Houve, ainda, diferença significativa no 
índice de ajuda diferencial entre os receptores de ajuda e 
uma interação significativa de condição de vida (rua x esco-
la) e faixa etária (Koller, 1994). 
O interesse pelo estudo do desenvolvimento moral pró-
social no Brasil, surgido a partir deste primeiro estudo, le-
vou à adaptação de alguns materiais para pesquisa. A utili-
zação da Entrevista Moral Pró-Social de Eisenberg, embora 
útil e confiável, era de aplicação longa e trabalhosa na avali-
ação. Iniciaram-se estudos com o PROM. O instrumento foi 
traduzido para o português e de volta para o inglês (Koller, 
Hutz & Silva, 1994). Para analisar a estrutura dessa medida 
objetiva foram testados 201 adolescentes, de ambos os gê-
neros, com idades entre 14 e 17 anos, sendo que 31 foram 
retestados em três semanas. A ordem dos dilemas foi ran-
domizada e distribuída uma versão do PROM, na qual o pro-
tagonista principal do dilema tinha o mesmo gênero que o 
respondente. Os escores do PROM correspondentes a cada 
uma das categorias de julgamento foram somados através 
dos dilemas para obter um escore de freqüência. O coefici-
ente de fidedignidade (alfa de Cronbach) obtido para cada 
um dos itens foi: Hedonismo (0,62); Aprovação (0,85); 
Estereotipia (0,64); Necessidade (0,60); e, Afeto Internali-
zado (0,63). As correlações teste-reteste foram: Hedonismo 
(0,78); Aprovação, (0,78); Estereotipia (0,67); Necessidade 
(0,72); e, Afeto Internalizado (0,50). Os resultados destas 
análises permitiram concluir que o PROM traduzido para o 
português é uma medida confiável para uso com adolescen-
tes brasileiros (Koller & cols.). Alguns estudos transculturais 
foram delineados para avaliar diferenças entre crianças e 
adolescentes brasileiros e americanos (Cario & cols., 1996; 
Cario, Koller & Eisenberg, 1998; Koller & cols., 1996; Koller, 
Frohlich, Silva & Cario, 1995). Koller e cols. (1995) inves-
tigaram as relações entre 219 brasileiros e 67 americanos, 
de ambos os sexos, com idades entre 11 e 15 anos utilizando 
0 PROM. Uma série de análises de regressão hierárquica foi 
conduzida para avaliar: (parte 1) as características do grupo 
brasileiro e (parte 2) as comparações entre os grupos cultu-
rais, idade e sexo. Os resultados obtidos na análise da parte 
1 demonstraram que, na amostra brasileira, as crianças e os 
meninos obtiveram escores mais altos na subescala de apro-
vação. Os adolescentes e as meninas obtiveram escores mais 
elevados nas subescalas de estereotipia e raciocínio interna-
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lizado. Os resultados obtidos nas análises referentes à parte 
2 revelaram que houve diferenças na subescala de raciocí-
nio internalizado, sendo que adolescentes de ambos os grupos 
e crianças americanas apresentaram maiores escores nesta 
subescala. Houve, ainda, diferença significativa entre as ida-
des e os sexos na subescala de aprovação, sendo que crianças 
e meninos de ambos os grupos apresentaram escores maio-
res. Em contraste, adolescentes e meninas obtiveram esco-
res mais elevados na subescala de estereotipia. Estes resul-
tados corroboram achados da literatura que comparam estas 
culturas em termos de desenvolvimento moral e confirmam 
as tendências esperadas no desenvolvimento. 
Cario e cols. (1996) investigaram, também, diferenças 
de idade, gênero e cultura, no raciocínio moral pró-social de 
crianças e adolescentes brasileiros (n = 265) e americanos 
(n = 67). Aplicaram o PROM e o BSRI (Bem Sex Role 
Inventory) adaptados para uso no Brasil (Koller & cols., 1994; 
Hutz & Koller, 1992, respectivamente). Os resultados reve-
laram que feminilidade correlaciona-se positivamente com 
raciocínios auto-reflexivos, internalizados e de aprovação. 
As diferenças de gênero e idade no raciocínio moral pró-
social foram similares tanto para os brasileiros, como para 
os americanos. No entanto, no raciocínio internalizado, os 
americanos obtiveram maiores escores que os brasileiros. 
Foi investigada, ainda, a relação entre o raciocínio moral 
pró-social e o comportamento pró-social, utilizando o PROM 
e uma escala de comportamentos pró-sociais para os cole-
gas de aula. Os resultados na subescala de hedonismo 
correlacionaram negativamente com os escores obtidos na 
escala para colegas (Cario & cols., 1996). 
Carlo, Roesch e Koller (1998) investigaram as diferen-
ças de nacionalidade e gênero no raciocínio moral de estu-
dantes universitários brasileiros e americanos. Dois estudos 
foram delineados para examinar estes aspectos. No primei-
ro estudo, aproximadamente 234 estudantes universitários 
do Brasil e dos Estados Unidos completaram o PROM. Nor-
te-americanos relataram raciocínios mais internalizados e 
orientados para aprovação, e menos estereotipados e 
hedonísticos, do que brasileiros. No segundo estudo, 180 
estudantes universitários brasileiros e norte-americanos com-
pletaram o PROM. Como no primeiro estudo, norte-ameri-
canos relataram mais raciocínio moral pró-social internali-
zado e menos hedonístico que os brasileiros. Norte-ameri-
canos relataram, também, mais raciocínio orientado para as 
necessidades que os brasileiros. Em ambos os estudos, fo-
ram encontradas diferenças de gênero no raciocínio moral 
pró-social. 
Além do estudo inicial de Koller (1994) com crianças 
em situação de rua, outros foram realizados com popula-
ções especiais brasileiras. Pacheco, Loguercio e Koller (1994) 
investigaram o julgamento moral pró-social de adolescentes 
institucionalizados infratores e não-infratores. Com o PROM 
foram testados 70 sujeitos, sendo 28 infratores e 42 não-
infratores, de ambos os sexos, com idades entre 11 e 16 anos. 
Os dados foram submetidos a uma ANOVA, que revelou di-
ferença significativa entre os grupos com relação às catego-
rias de Hedonismo, Estereotipia e Necessidade. Não houve 
diferença significativa entre os sexos e entre os grupos nas 
categorias de Aprovação e Afetos Internalizados. O grupo 
de não-infratores apresentou maiores índices de respostas 
nas categorias de Hedonismo, Estereotipia e Necessidade. A 
categoria de raciocínio moral pró-social, que obteve maior 
freqüência entre todos os sujeitos, foi Afetos Internalizados. 
Estes resultados revelam a presença de aspectos psicologi-
camente sadios em ambos os grupos da amostra, uma vez 
que essas são categorias de julgamento mais elaboradas, 
como Necessidade (descentralização e maior preocupação 
pelo outro) e Afetos Internalizados (emoções ligadas à op-
ção de ajudar: simpatia, culpa). Comparados aos resultados 
encontrados em amostras de adolescentes adaptados, obser-
va-se que esses adolescentes, mesmo com experiências ad-
versas no decorrer de seu desenvolvimento, apresentam ín-
dices elevados de pró-sociabilidade. Os julgamentos morais 
pró-sociais podem representar um elo de ligação na busca 
de outros aspectos positivos desses adolescentes, para me-
lhor adaptação à sociedade. 
Um estudo posterior (Cario, Koller & Eisenberg, 1998), 
realizado no Brasil, comparou os níveis de desenvolvimento 
do julgamento moral pró-social de 38 adolescentes infrato-
res institucionalizados, 38 institucionalizados não-infratores 
e 40 adolescentes não-institucionalizados, de ambos os gê-
neros, utilizando o PROM. Os resultados revelaram que os 
infratores, em comparação com os demais, apresentaram 
respostas em níveis de raciocínio pró-social mais baixos. 
Houve, ainda, diferença significativa entre os gêneros. As 
meninas apresentaram escores mais elevados em raciocínio 
internalizado e os meninos em raciocínio orientado para a 
aprovação. 
Um estudo comparativo entre o modelo teórico de 
Eisenberg e Kohlberg também foi realizado (Cruz, Arbo, 
Silva & Koller, 1995). O fato da teoria kohlbergiana ser mais 
difundida e conhecida no país, inspirou esse estudo. Con-
forme mencionado anteriormente e salientado por Koller e 
Bernardes (1997), vários estudos que comparam o raciocí-
nio moral e o raciocínio moral pró-social revelaram graus 
de correlação inconsistentes. Cruz e cols. testaram 67 ado-
lescentes, de ambos os sexos, com o SROM (Socio-Reflection 
Moral Questionnaire, Gibbs & cols., 1984), para avaliar o 
raciocínio moral, segundo a teoria de Kohlberg, e o PROM 
(Prosocial Reasoning Objective Measure) para avaliar o ra-
ciocínio moral pró-social, segundo o modelo teórico de 
Eisenberg. Os escores obtidos foram submetidos a um teste 
de correlação de Pearson, que revelou uma correlação signi-
ficativa (-0,35) entre os estágios do raciocínio moral e a 
subescala de aprovação. Este resultado é coerente com a pro-
posta teórica de Kohlberg e Eisenberg, ou seja, quanto mai-
or o estágio de raciocínio moral, menor a necessidade de 
aprovação externa da pró-sociabilidade. Corroborou, ainda, 
alguns estudos americanos que utilizaram medidas objeti-
vas. As autoras sugeriram, no entanto, que a amostra seja 
aumentada, para obtenção de maior fidedignidade. Outras 
medidas, tais como entrevistas de avaliação do raciocínio 
moral e do raciocínio moral pró-social devem ser incluídas 
no futuro, ao invés de medidas objetivas (Cruz & cols.). Ainda 
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que existam diferenças no delineamento das pesquisas e na 
forma de avaliação das respostas, estes resultados auxiliam 
no entendimento do desenvolvimento moral pró-social. 
Outro aspecto relevante, do ponto de vista metodológico, 
foi a adaptação de outros instrumentos para uso no Brasil. 
Martins, Koller, Barone e Silva (1995) delinearam um estu-
do para avaliar a compreensão que crianças têm da narrativa 
de um dilema moral pró-social hipotético da Entrevista de 
Eisenberg-Berg (1979). Foi solicitado que vinte crianças de 
primeira série do Ensino Fundamental reproduzissem o di-
lema com suas palavras. Estas narrativas foram analisadas, 
segundo o modelo de Stein e Glenn (1979). Os resultados 
mostraram que as crianças entenderam o dilema, embora as 
narrativas tenham incluído acréscimos e inversões. No en-
tanto, esses acréscimos e inversões estavam sempre relacio-
nados a uma tentativa de resolução do dilema. Os resultados 
apontam para a importância de analisar histórias a serem 
utilizadas com crianças. 
Além de estudos empíricos sobre pró-sociabilidade, 
Koller (1997) apresentou uma reflexão sobre questões con-
ceituais e suas aplicações para a Educação, enfatizando que 
a pró-sociabilidade revela aspectos psicológicos positivos e 
sadios da personalidade dos indivíduos, e tem sido conside-
rada como a base de uma vida civilizada. Koller sugere que 
programas de intervenção, com base na pró-sociabilidade, 
sejam implementados no contexto social, para promover o 
desenvolvimento humano e cidadania. 
A literatura sobre pró-sociabilidade tem se desenvolvido 
nas últimas décadas, no entanto, vários outros estudos po-
dem, ainda, ser realizados. No Brasil, outros enfoques teóri-
cos podem ser utilizados em pesquisas, como por exemplo, 
o processamento de informação. Do ponto de vista metodo-
lógico, como um todo, a avaliação de pró-sociabilidade ainda 
tem uma longa trajetória a sua frente. Estudos de avaliação 
de índices fisiológicos, por exemplo, ainda não foram desen-
volvidos no Brasil, embora sejam utilizados em outros países. 
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